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É uma honra oferecer-lhes uma calorosa acolhida neste Seminário sobre o Tráfico Ilícito de Armas, organizado em colaboração com o Colégio Interamericano de Defesa, e compartilhar com os Senhores algumas reflexões de hoje à tarde.


O tema que nos congrega hoje é de extrema importância para nossa Região. Os Senhores sabem melhor do que ninguém o grave desafio enfrentado pelo Hemisfério no tocante à segurança. Os números são conhecidos e portanto não entrarei em detalhes. Nos últimos anos, esse tema tem sido matéria de um debate político crescente. O tráfico ilícito de armas se insere em um fenômeno muito maior: a criminalidade. Uma criminalidade que se tornou tentacular e que não é, como se sabe, um fenômeno de alguns países isolados. 


O crime organizado, transnacional em todas as suas manifestações, como é o caso do tráfico ilícito de drogas, do tráfico de pessoas, do contrabando de migrantes, da lavagem de ativos, da corrupção, do terrorismo, dos seqüestros e das quadrilhas criminosas, é possibilitado, de certa maneira, pelo denominador comum que reforça e sustenta todas as formas de criminalidade organizada transnacional: o suprimento constante do tráfico ilícito de armas. 


O tema é portanto central e não se pode conceber uma política de segurança conseqüente sem enfrentar o problema de maneira direta, com todas as ferramentas que temos a nossa disposição. Como os Senhores têm ciência, desde que assumi a Secretaria-Geral da OEA, temos nos empenhado para enfrentar a magnitude do problema por meio do novo conceito de Segurança Multidimensional. Fiz um apelo para que se assumisse o desafio da segurança como um tema hemisférico, observando que "enfrentar o aumento da violência e da criminalidade era o desafio dos governos das Américas, os quais teriam a obrigação de fazê-lo com políticas públicas adequadas, eficientes e coordenadas entre os países, pois todos, sem exceção, estavam sofrendo ou começando a sofrer as conseqüências".
/

O aumento da insegurança e o estabelecimento do crime em nossos países constituem hoje uma das principais ameaças para a estabilidade, o fortalecimento democrático e o desenvolvimento econômico de nossa região. O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) estima que a criminalidade solapa 15% do PIB da América Latina e do Caribe. Se considerarmos que o PIB da Região foi de quase US$5 trilhões em 2010 
/ (dados do Banco Mundial)
/, então estamos diante de um custo material para nossos cidadãos da ordem do US$750 bilhões por ano, como conseqüência do crime.


É importante recordar que quando a segurança é posta em xeque, não é apenas a economia que sofre, a integridade do papel do Estado e de suas instituições democráticas também corre perigo. 


Durante esta semana, autoridades governamentais, representantes de órgãos e organismos internacionais, peritos, acadêmicos e oficiais da força pública estarão reunidos em diversos cenários para trocar informações, atualizar conhecimentos, propor alternativas e examinar os desafios apresentados pelo tráfico ilícito de armas no Hemisfério.


O seminário que tenho a honra de lançar hoje é o resultado de um esforço conjunto da Junta Interamericana de Defesa, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa, e da Secretaria-Geral da OEA. Nas sessões programadas para os próximos dias, os participantes terão a oportunidade de discutir os diversos elementos envolvidos no complexo fenômeno do tráfico ilícito de armas e trabalharão com propostas voltadas para a prevenção e o combate eficaz desse crime.


Evidenciando o compromisso hemisférico com a luta contra a criminalidade, esta tarde, tive a honra de presidir a assinatura do Acordo de Cooperação para Promover a Marcação das Armas de Fogo por parte de três novos países, motivo pelo qual gostaria de felicitar novamente a Dominica, o Panamá e o Peru. Dezenove países do Hemisfério já contam com sua capacidade fortalecida para proteger a vida de seus cidadãos. O apoio financeiro dos Governos dos Estados Unidos da América e da Espanha foram determinantes para sua implementação, e eu gostaria de manifestar meu reconhecimento de sua generosidade. 


Tenho imenso orgulho do árduo caminho que percorremos desde a Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami, em 1994. Afirmo isso com muita emoção, já que, como Ministro das Relações Exteriores de meu país, estive presente nessa reunião na qual se negociou pela primeira vez um parágrafo com a seguinte redação: 


"[Os países] Fortalecerão as ações de controle de armas de fogo, munições e explosivos, a fim de evitar desvio dos mesmos para traficantes de drogas e organizações criminosas” (Plano de Ação de Miami, 1994).

Esse parágrafo é sucinto, mas abriu, na época, rumos inimagináveis para a cooperação hemisférica. Desse modo, a Região foi a primeira a adotar, em 1997, um instrumento regional para o controle da fabricação e do tráfico ilícito de armas de fogo, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), que constitui a razão pela nos encontramos reunidos hoje.


Com base nos parâmetros determinados pela CIFTA, e em atenção aos mandatos emanados de seus órgãos políticos, a Secretaria-Geral da OEA está plenamente comprometida com a promoção de iniciativas de cooperação entre os Estados membros, e entre esses países e o Sistema Interamericano e outras instâncias do sistema internacional, com vistas a facilitar o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade nacional de prevenir e combater o tráfico ilícito de armas.


Esta semana, o Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA promoverá um encontro para considerar propostas de legislação sobre assuntos constantes da Convenção, como entrega vigiada, manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações, e medidas de segurança.


Também será realizada a Décima Terceira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, que dará início aos preparativos da Terceira Conferência dos Estados Partes na Convenção, programada para 28 e 29 de março, na sede da OEA, em Washington, D.C.


Por fim, na semana passada se começou a discutir e negociar, aqui na sede, os mandatos do texto final da Sexta Cúpula das Américas sobre segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional. Essas discussões refletem a profunda preocupação por parte dos cidadãos e dos governos com os altos índices de violência e insegurança que persistem na Região, os quais desgastam o Estado de Direito, a governabilidade e o exercício efetivo dos direitos humanos. Esses índices consistem em um grave obstáculo para a consecução do desenvolvimento social sustentado e do crescimento econômico inclusivo. 

As referências anteriores são amplamente indicativas da prioridade conferida pela Organização dos Estados Americanos a esse assunto, bem como do reconhecimento de sua importância. Indicam também que dispomos de uma arquitetura institucional robusta, capaz de promover o desenvolvimento necessário para os países da Região e fazer frente à essa manifestação criminosa.


Desejo a todos os Senhores muito sucesso nas deliberações e nos trabalhos.  Muito obrigado.
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�.	Os valores são apresentados na escala numérica curta, que é majoritariamente utilizada por países anglo-saxões. Na escala numérica longa, promovida pela França e adotada pela maioria dos países latino-americanos, a cifra pode ser lida como "(...) quase US$5 bilhões em 2010."





